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Desde o ano de 2005, um grupo de jornalistas, que também são professores e pesquisadores da área, tenta retomar a idéia de uma Rede Nacional de Observatórios de Imprensa formada por escolas de jornalismo e comunicação. De lá para cá, várias ações nesse sentido já foram realizadas, como mesas nos principais congressos brasileiros de comunicação e jornalismo, a criação de uma lista de discussão para alimentar o debate não-presencial, a proposta de criação de uma rede de pesquisa que incorporasse os vários integrantes da rede, até a realização do I Encontro Nacional da Rede de Observatórios de Imprensa, em Vitória – ES, em junho de 2007.

Como se disse, trata-se de uma retomada. A idéia original surgiu em 1998. A consolidação do Observatório da Imprensa, fundado em 1996, que mobilizou os espíritos reflexivos e críticos em relação ao acompanhamento da atividade jornalística. Inspirou também o ambiente acadêmico a fazer parte deste projeto que, sabemos todos, hoje, nunca mais nos deixou ler jornal do mesmo jeito. 

No texto intitulado “Chamamento às escolas de Jornalismo: criemos juntos a Rede Nacional de Observatórios de Imprensa”, assinado por Victor Gentilli, editor acadêmico do OI, apresentava-se o objetivo maior do empreendimento proposto:

O objetivo fundamental da Rede é tentar montar um painel do jornalismo brasileiro, com ênfase para o jornalismo local de cada região. Estimulados e pautados pelo Observatório da Imprensa, e acompanhados por um professor, estudantes de jornalismo farão avaliações, estudos, trabalhos, diagnósticos e pesquisas dos jornais, revistas, telejornais e radiojornais. Estarão, deste modo, consolidando e ampliando as experiências brasileiras de crítica de mídia e abrindo, nas escolas de jornalismo, um espaço privilegiado para a sua prática. (Gentilli, 1998)

A proposta, contudo, hibernou por longos sete anos, quando recuperada pelo grupo que atualmente tenta implementá-la. Se o tempo em hibernação retardou, por um lado, a implementação do projeto, permitiu, por outro, que a idéia ressurgisse mais sofisticada. Exemplos disso são o Encontro ora em gestação e também a criação de redes de pesquisa entre os integrantes da Renoi. Num momento de retomada, nunca é demais privilegiar o lado bom e otimista da empreitada. Apesar, claro, de haver dificuldades também, como a lentidão de um processo no qual tomam parte vários grupos, com ritmos diferenciados de respostas às demandas que se apresentam.

A idéia de rede pressupõe o vínculo entre seus diferentes “nós” de modo que a rede possa ser efetivamente caracterizada com tal sem que, contudo, os nós percam a sua individualidade. Sem vínculo os nós permanecem apenas como pontos isolados. Nesse sentido, um dos grandes desafios atuais dos grupos que assumiram a implantação da Renoi é exatamente descobrir o que os une enquanto rede, para além da prática da “crítica de mídia”. Esta prática é o ponto de partida para a rede, não seu ponto de chegada.

A descoberta do vínculo – ou a criação dos vínculos – que pode unir os dispersos nós exige um autoconhecimento mínimo entre estes parceiros. É exatamente este o ponto ou o problema que se apresenta neste artigo: a produção de um diagnóstico inicial das diferentes experiências protagonizadas pelos grupos que se dedicam à tarefa de tecer a Renoi. 

Antes de seguir a exposição dos resultados do levantamento realizado, não se pode perder de vista uma premissa essencial: não existe um único modo de fazer crítica de mídia, e em conseqüência não existem necessariamente “fórmulas” melhores do que outras para tanto. O tratamento que Claude-Jean Bertrand (2002) dá às inúmeras e diversificadas experiências do que ele chama de Sistemas de Responsabilização de Mídia é o que efetivamente também queremos incorporar neste texto.

Segundo o autor, os Sistemas de Responsabilização de Mídia “são quaisquer meios de melhorar os serviços de mídia ao público, totalmente independentes do governo”. E continua:

Espera-se que atinjam seu objetivo aumentando a competência dos jornalistas e descobrindo (por meio de observação e análise) o que a mídia faz e não faz, em comparação com o que deveria fazer. [...] Esses sistemas são um misto de controle de qualidade, serviço ao consumidor, educação contínua e muito mais – não apenas, decerto, auto-regulamentação. [...] O conceito engloba perto de sessenta desses meios. [...] Podemos esperar que muitos outros MAS* sejam inventados. A originalidade do conceito reside na própria diversidade dos meios disponíveis para perseguir um único objetivo.(Bertrand, 2002, p. 35)

Ao classificar as experiências em três modalidades (1. programa impresso ou difundido; 2. indivíduos ou  grupos e 3. processos), ele relata exatas 50 possibilidades de constituição de um Sistema de Responsabilização de Mídia (Bertrand, 2002, p. 35-43). O perfil acadêmico está presente em algumas delas, pois o autor considera a própria educação superior “um MAS crucial”, embora reconheça seu caráter controverso. E menciona também “pesquisas não-comerciais, feitas sobretudo por estudantes nas universidades, mas também em institutos e centros de pesquisa” como experiências típicas de responsabilização de mídia.

O fato é que são inúmeras as possibilidades de estruturação de experiências dessa natureza. A sua diversidade talvez constitua a sua segunda maior riqueza, haja vista que a primeira é sem dúvida a iniciativa de fiscalizar o trabalho dos meios de comunicação e especialmente da atividade jornalística. Por isso, aliás, as premissas a partir das quais todas essas experiências ganham sentido são comuns: as liberdades de expressão e de informação, que garante o trabalho dos produtores, e o direito à informação, que busca assegurar o acesso do público a um serviço essencial nas sociedades democráticas contemporâneas.

O fundamento ético dessas premissas encontra suas bases na Doutrina da Responsabilidade Social, apresentada no Pronunciamento da Comissão Sobre a Liberdade de Imprensa, elaborado por uma comissão de notáveis, no final da década de 40 nos Estados Unidos, presidida por Robert M. Hutchins. Formulado há mais de cinqüenta anos, o relatório da “Comissão Hutchins” definiu o trabalho da imprensa como “serviço público”. As pessoas precisam de informações para viver em sociedade, os meios de comunicação são instrumentos privilegiados através dos quais as pessoas se informam, logo, não podem ser conduzidos para o benefício exclusivamente privado de seus proprietários. 

Nesta concepção, a informação se constitui um “direito-meio”, porta de acesso a outros direitos, conforme assinala Gentilli (2005). As sociedades democráticas pressupõem que, para o exercício da cota de poder própria de cada cidadão, lhe seja assegurado pleno discernimento sobre os temas considerados. O discernimento se obtém através de informações, através das quais as pessoas podem dispor de conhecimentos que embasem suas decisões. Em razão disso, o jornalismo, cujo produto por excelência é justamente a informação, não pode prescindir de mecanismos de acompanhamento e fiscalização. 

Na mesma proporção, em conseqüência, que se garantam todas as prerrogativas necessárias ao pleno exercício da atividade, como as liberdades de informação e expressão, não pode haver limitações ou insatisfação com mecanismos públicos de crítica de mídia. Estamos aqui diante do princípio da reciprocidade: todas as liberdades e garantias são asseguradas aos jornalistas, mas, em contrapartida, todas as formas de acompanhamento e fiscalização do trabalho, reconhecidas aquelas prerrogativas, são bem-vindas e igualmente necessárias. 

No levantamento dos dados referentes às experiências dos grupos que participam da criação da Renoi foi usado como instrumento de coleta o formulário com questões abertas e fechadas. Direcionados aos líderes dos grupos cadastrados na lista de discussão da rede, procurou-se obter basicamente quatro conjuntos de questões: 1) identificação do projeto; 2) Características e andamento do projeto; 3) Metodologia: definição do objeto e critérios de análise e 4) rotinas de trabalho. As informações foram coletadas no período de 13 de fevereiro a 04 de março de 2007, portanto, refletem a situação muito atual dos grupos pesquisados.

1) A Identificação dos Projetos
De acordo com o censo realizado através da lista da Rede Nacional de Observatórios de Imprensa
, há 19 grupos membros da Rede (Christofolet, 2006). Destes, 12 responderam ao questionário apresentado. Há que se destacar, contudo, que dos 12 grupos respondentes, dois não são de natureza acadêmica: o Observatório da Imprensa e a Agência de Notícias dos Direitos da Infância. Ambos os grupos têm um trabalho bastante consolidado, com atuação não apenas de impacto nacional, mas também internacional. Com seu know how e prestígio, servem de referência aos grupos acadêmicos emergentes. Além disso, ambos têm construído uma prática de parceria com as escolas de comunicação que muito tem estimulado esse tipo de reflexão dentro dos cursos
.

Ainda de acordo com censo Renoi, os 19 grupos integrantes da Rede estão distribuídos em 10 estados diferentes
. Nove estão localizados na região Sudeste, e os dez restantes, espalhados pelas demais regiões e o Distrito Federal. Se a informação sobre o peso da região Sudeste não surpreende, não se pode dizer o mesmo quanto à localização: dez estão situados no interior e nove nas capitais dos respectivos estados.

Tabela 1 – Grupos da Renoi por Região
	
	Região
	Total 

	Cidade
	Centro Oeste
	Nordeste
	Norte
	Sudeste
	Sul
	

	Capital
	3
	2

	1
	3
	0
	9

	Interior
	0
	0
	0
	6
	4
	10

	Total 
	3
	2
	1
	9
	4
	19


Fonte: Censo Renoi (Christofoletti, 2006)

Dos grupos que responderam ao questionário, 6 foram da região Sudeste (três de capital e três do interior), três da Centro Oeste (todos da capital), dois da Sul (ambos do interior) e um da Nordeste (capital). A relação de todos os grupos que responderam o questionário pode ser conferida no Quadro 1.

 

Quadro 1 – Identificação do Projeto
	Nº
	Projeto

	Instituição

	1
	A qualidade da informação oferecida ao cidadão capixaba
	Universidade Federal do Espírito Santo, Ufes, Vitória, ES

	2
	Agência Experimental de Reportagem e Monitoramento de Cobertura
	Universidade Federal de Sergipe, UFS, São Cristóvão, SE

	3
	Monitor de Mídia
	Universidade do Vale do Itajaí – Univali, Itajaí, SC

	4
	Mídia&Política
	Núcleo de Estudos sobre Mídia e Política da Universidade de Brasília – UnB, Brasília, DF

	5
	Canal da Imprensa: 
	Centro Universitário Adventista de São Paulo – Unasp, Engenheiro Coelho, SP

	6
	Monitores
	Faculdade de Ciências Aplicadas Sagrado Coração – Unilinhares, Linhares, ES

	7
	Análise de Mídia 
	Universidade do Sagrado Coração – USC, Bauru, SP

	8
	Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC
	Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUC, Belo Horizonte, MG

	9
	Mídia em Foco
	Centro Universitário Feevale, Novo Hamburgo, RS

	10
	Observatório da Imprensa
	Instituto Para o Desenvolvimento do Jornalismo – Projor, São Paulo - SP

	11
	Agência de Notícias dos Direitos da Infância - Andi
	Agência de Notícias dos Direitos da Infância – Andi, Brasília, DF

	12
	SOS Imprensa
	Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília – Brasília, DF


Esses dados gerais sobre os integrantes da Rede indicam uma presença regional forte, com uma tendência interessante: a capilaridade da crítica e do acompanhamento de mídia. Por mais tímido que seja esse movimento, afinal, são dezenove experiências num país de proporções continentais, ele sinaliza a preocupação com a qualidade do jornalismo praticado nos centros menores.

A análise geral da situação dos grupos pode ser um pouco mais detalhada considerando os participantes de cada projeto. Aqui, é possível obter informações que caracterizam o conjunto dos grupos como também perceber as especificidades de cada um. Na Tabela 2, a numeração dos projetos, na horizontal, correspondente ao número de ordem dos grupos no Quadro 2. 

Tabela 1

Número de participantes no projeto de acordo com a categoria (sem considerar o coordenador)
	Projeto (
Item (
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10*
	11*

	12
	Total (%)

	Professor, além do coordenador
	
	
	4
	2
	
	
	1
	
	
	
	
	1
	8 (5,8%)

	Estudante com bolsa pesquisa
	3 
	1 
	3 
	1 
	
	
	
	1 
	
	
	
	3
	12 (8,7%)

	Estudante com bolsa extensão
	
	2 
	
	
	3 
	
	
	
	1 
	
	
	3
	9 (6,5%)

	Estudante com outra bolsa
	
	1
	
	1 
	
	
	2
	
	
	
	
	
	4 (2,9%)

	Estudantes voluntários
	1
	4
	4
	4
	15
	20
	20
	2
	
	x
	
	20
	90 (65,2%)

	Profissionais remunerados
	
	1 
	1 
	
	
	
	
	
	
	x
	
	
	2 (1,4%)

	Profissionais voluntários
	
	
	
	10
	1
	
	
	
	2
	x
	
	
	13 (9,5%)

	Total
	4
	9
	12
	18
	19
	20
	23
	3
	3
	
	
	27
	138 (100%


*Os projetos 11 e 12 são, respectivamente, o Observatório de Imprensa e a Agência de Notícias dos Direitos da Infância, cuja situação não se enquadra exatamente nas categorias apresentadas. Em razão disso, os campos reservados a eles não seguem o padrão de respostas dos demais, numa tentativa de respeitar as especificidades de tais experiências.

O dado que mais impressiona nesta tabela é o número de voluntários: estudantes e profissionais nesta condição constituem numericamente os maiores índices de participação nos projetos. A participação de voluntários é importante em qualquer projeto. Significa inicialmente o seu destaque, a ponto de motivar as pessoas a participar dele, e sua viabilidade, na medida em que diminui a pressão financeira sobre um dos itens mais caros neste tipo de trabalho, que são as bolsas para remuneração da equipe. No entanto, o trabalho voluntário pode significar também um aspecto negativo, que é a alta rotatividade dos membros da equipe, o que cria dificuldades para a consolidação do grupo e conseqüentemente para a regularidade de suas atividades (ver tabelas 4 e 7).

A tabela 3, na seqüência, apresenta as fontes de recursos para a manutenção dos projetos.

 Tabela 3

Fonte de recursos para a manutenção do projeto
	Projeto (
Fontes de recursos(
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11

	12
	Total (%)

	Recursos próprios da Instituição
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	x
	x
	11 (91,7%)

	Com financiamento privado para equipamentos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	1 (8,3%)

	Com financiamento privado para custeio
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	
	1 (8,3%)

	Com financiamento público para equipamentos
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	1 (8,3%)

	Com financiamento público para custeio
	
	x
	x
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	2 (16,7%)


Todos os projetos estritamente acadêmicos, isto é, à exceção do Observatório da Imprensa e da Agência de Notícias dos Direitos da Infância, são bancados fortemente pelas instituições da qual fazem parte. Apenas dois projetos acadêmicos conseguem outras fontes de recursos, que são os financiamentos públicos, destinados a custeio, nos dois casos, e a equipamentos, em um dos casos. A fonte de financiamento é a mesma: o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. São ambos projetos que têm base em pesquisa, razão pela qual conseguiram recursos obtidos através de editais de fomento do CNPq. Destaca-se também que o CNPq é importante na concessão das bolsas de Iniciação Científica. Das 12 bolsas de iniciação científica indicadas na Tabela 2, cinco são do órgão.

O aspecto animador presente na Tabela 3 é o potencial de crescimento que ela representa. Se com apenas os recursos próprios essas experiências têm conseguido se manter, na medida que se busquem ações direcionadas à captação de recursos por parte da Rede, as oportunidades podem se ampliar e conseqüentemente os grupos podem dar mais um passo rumo a sua consolidação.

2) Características e andamento dos projetos
No levantamento sobre as características e andamento dos projetos, o objetivo foi identificar a situação atual de cada experiência, através de itens como periodicidade, regularidade, veículos acompanhados e veículos através dos quais os resultados são publicados. 

Para efeito deste levantamento, considerou-se as seguintes categorias: em implantação, grupos que ainda não estão funcionando para o público ou estão funcionando em caráter experimental; em consolidação, grupos que têm até um ano de funcionamento; consolidado, grupos com mais de um ano de funcionamento e avançado, grupos que já se consolidaram, com mais de um ano de funcionamento e estão preparando ou já passaram por reformulações visando o aperfeiçoamento do seu trabalho. 

 Tabela 4

Situação do projeto em relação ao seu funcionamento.

	Projeto (
Categoria ( 
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Em implantação
	x
	x
	
	
	
	
	
	x
	x
	
	
	
	4  (33,3%)

	Em consolidação
	
	
	
	
	
	x
	x
	
	
	
	
	
	2  (16,7%)

	Consolidado
	
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	x
	2  (16,7%)

	Avançado
	x

	
	x
	
	x
	
	
	
	
	x
	x
	
	4  (33,3%)

	
	12 (100%)


A Tabela 4 demonstra haver um relativo equilíbrio entre os grupos em implantação e em consolidação com os grupos consolidados e avançados. De qualquer forma, se forem desconsiderados o OI e a Andi, devido a suas peculiaridades, apenas dois projetos acadêmicos se apresentam como avançados e outros dois consolidados. 

Quando se analisa a Tabela 5, verifica-se que o veículo jornal é o mais monitorado. Dez dos 12 grupos pesquisados se dedicam a ele. 

Tabela 5

Veículos objeto de acompanhamento pelo projeto. 

	Projeto (
Veículo (
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Jornal
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	NR
	x
	x
	x
	
	10 (83,%)

	Revista
	
	
	
	x
	x
	
	
	
	
	x
	x
	
	4 (33,3%)

	Rádio
	
	
	
	
	x
	
	x
	
	
	x
	
	
	3 (25%)

	Televisão
	
	
	x
	x
	x
	
	x
	
	
	x
	x
	
	6 (50 %)

	Site
	
	
	
	
	x
	
	x
	
	
	x
	
	
	3 (25%)

	Outro.Especificar
	
	
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	x
	2 (6,7%


O foco nos jornais pode ser justificado em virtude da fácil manuseio que o suporte proporciona. Uma vez publicadas, as matérias ficam à disposição dos analistas o tempo necessário para a produção da crítica. Além disso, os jornais gozam de uma reconhecida importância no meio jornalístico o que faz deles objeto privilegiados de acompanhamento. Já o rádio e a tevê, dada as características desses veículos, exigiriam uma clipagem mais complexa, a depender do tipo de análise a ser produzida. Em alguns casos, como em monitoramentos baseados em análise de conteúdo e do discurso, seriam requeridos equipamentos e procedimentos mais complexos dos que os empregados para a análise do jornal. 
A curiosidade fica na comparação entre os veículos monitorados (Tabela 5) e os usados para a divulgação das críticas (Tabela 6). Para a divulgação, os sites são os veículos mais usados, no entanto, são muito pouco objetos de monitoramento: apenas três grupos monitoram sites. Nos dados da Tabela 6, no entanto, é possível perceber a incorporação de outros suportes, com destaque para a televisão.

Tabela 6
Veículos através dos quais as críticas são divulgadas

	Projeto (
Veículo (
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total p/ veículo

	Jornal
	
	
	x
	
	
	x
	
	nr
	x
	
	x
	
	4

	Revista
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	1

	Rádio
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x
	3

	Televisão
	
	
	x
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x
	5

	Site
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	x
	x
	x
	x
	11

	Outro:Especificar*
	x
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	3

	Total por projeto
	2
	1
	4
	1
	1
	2
	1
	
	4
	3
	6
	
	NA


Na Tabela 7, a seguir, é possível perceber um pequeno predomínio de periodicidade quinzenal das publicações dos grupos que compõem a Renoi. 

Tabela 7

Periodicidade com que as críticas são publicadas.
	Projeto (
Periodicidade (
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Semanal
	
	
	x
	x**
	
	
	
	NR
	x
	
	
	
	3

	Quinzenal
	
	x*
	
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	x
	5

	Mensal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Bimestral
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Semestral
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Anual
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	1

	Outra.Especificar
	x
	
	
	x
	
	
	x***
	
	
	x
	x
	
	5

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


*Pretendida; ** Pode haver lapsos ou produção intensa, a depender do período; ***Mensal, mas apenas no período letivo. NR: Não respondeu.
E na Tabela 8, na seqüência, é possível identificar a ocorrência de irregularidades.

Tabela 8
Se a periodicidade está regular.

	Projeto (
Regularidade (
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Está regular
	
	
	x
	
	
	
	
	NR*
	
	x
	x
	
	3 (25%)

	É regular, mas sofre descontinuidade nos recessos entre semestres acadêmicos
	
	
	
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	x
	4 (33,3%)

	Já foi regular, mas no momento não tem sido
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0 (0%)

	Em fase de implantação, por isso não tem sido regular
	x
	
	
	
	
	
	x
	
	x
	
	
	
	3 (25%)

	Em fase de implantação, a periodicidade tem sido regular
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0 (0%)

	Não está operando para o público no momento
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	1 (8,3)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	11 (91,6%*)


*NR:Não respondeu, por isso o percentual total não fechou em 100%.
A regularidade se mostra comprometida em duas situações básicas: nos intervalos entre os semestres e nos casos em que os grupos estão implantando sua atividade de monitoramento e acompanhamento de mídia. O pouco número de bolsistas (estudantes ou profissionais), nos projetos acadêmicos (ver Tabela 2), pode ser um fator importante que dificulta a regularização das atividades dos grupos e compromete seu pleno funcionamento durante os recessos.

3) Metodologia: definição do objeto e critérios de análise 
 

No conjunto de questões relacionadas à metodologia, buscou-se identificar o objeto de análise dos diversos grupos bem como os critérios básicos empregados para a elaboração das suas críticas. Além disso, foram solicitadas informações sobre o uso de metodologias científica no levantamento dos dados e sua posterior análise. Há que se destacar, contudo, que o uso de metodologia científica para a identificação e análise das matérias objeto de crítica não é exigida do ponto de vista da crítica de mídia.

O seu uso se mostra pertinente quando existe a pretensão de se produzir dados que dêem conta não de uma matéria ou cobertura, especificamente, mas de quadro sobre o qual se pretenda um diagnóstico amplo do tipo de cobertura realizada, num determinado momento e lugar. Ou quando se pretende estudar uma situação que se converta em modelo a partir da qual outros casos semelhantes possam ser estudados ou utilizados como referência no âmbito mesmo da prática profissional.

Para o levantamento do tipo de análise realizada nos veículos para a identificação das matérias foram apresentadas cinco categorias:

1) Qualitativa-aleatória por repercussão: nessa modalidade, a identificação das matérias se dá pela repercussão alcançada por elas Pode ser uma matéria produzida por um único jornal, ou um fato que tenha sido abordado por vários veículos, com algum aspecto supostamente problemático. O fator decisivo, contudo, para sua análise é a repercussão, o quanto o fato por ela apresentado movimenta e mobiliza pessoas e veículos em torno dele.
2) Qualitativa-aleatória por deficiência técnica ou ética: o aspecto decisivo nessa modalidade é a ocorrência de problemas técnicos (deficiência do produto, como redação, erros, edição, etc) ou de conduta (atitude imprópria eticamente em relação a qualquer pessoa atingida ou potencialmente atingida pela matéria objeto da análise) por parte da equipe responsável pela matéria.

3) Qualitativa-aleatória por reclamação: quando a análise e a crítica da matéria são provocadas por membros da comunidade, pessoas envolvidas no fato ou fontes que levam o caso até a equipe do projeto. 

4) Qualitativa-regular: a identificação das matérias se dá através de um monitoramento regular e constante dos mesmos veículos e temas a partir dos quais se identificam as matérias ou coberturas objeto da análise. Ou seja, o grupo acompanha regularmente determinados veículos e temas, mas não analisa todas as matérias produzidas na temática proposta. Apenas as que consideradas de destaque, de acordo com os critérios do grupo, são objeto de análise.

5) Quantitativa-regular: a identificação das matérias se dá através do monitoramento regular e constante dos mesmos veículos e temas a partir de categorias previamente definidas e quantificáveis. Nesta modalidade, as matérias que se enquadram nas categorias previamente definidas são analisadas em sua totalidade ou por amostragem. O fundamental deste procedimento é que o objeto de interesse não são as matérias isoladas (com seus méritos ou deficiências), mas o conjunto delas (categorizado e quantificado) que define ou sugere um determinado perfil de cobertura por parte dos veículos jornalísticos monitorados.

Tabela 9

Tipo de análise para a identificação das matérias objeto de crítica.
	Projeto  (
Categorias (
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Qualitativa-aleatória por repercussão
	
	
	x
	x
	x
	x
	
	
	
	x
	
	x
	6 (50 %)

	Qualitativa-aleatória por deficiência técnica ou ética
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	x
	
	
	x
	
	x
	9 (75 %)

	Qualitativa-aleatória por reclamação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	
	x
	2 (16,7 %)

	Qualitativa-regular
	x
	
	x
	
	
	
	
	x
	
	
	
	
	3 (25 %)

	Quantitativa-regular
	x
	x
	x
	
	
	
	
	x
	x
	
	x
	
	6 (50%)

	Outros. Especificar
	
	
	
	x
	
	
	
	
	
	
	x
	
	2 (16,7%)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	NA*


*NA: Não se aplica. A soma dos percentuais ultrapassa 100% porque 1) é possível mais de uma resposta por grupo e 2) está sendo considerado o uso da categoria pelo conjunto dos projetos. 
A Tabela 9 mostra que os diferentes grupos trabalham combinando diferentes tipos de identificação de matérias. Um fator de destaque, no entanto, é que apenas dois grupos apontaram a reclamação de fontes, de envolvidos ou de membros da comunidade como fator de motivação para a análise. É um dado que atenção, haja vista que a reclamação por parte daqueles agentes representa uma “consciência” do problema e da disposição em reivindicar um direito violado. A ausência desta motivação pode indicar, portanto, uma passividade das pessoas em relação aos produtos da indústria cultural. Passividade que não existe, por exemplo, com bens de consumo e serviços diversos, alvos de inúmeras queixas nos órgãos de proteção ao consumidor. Ao mesmo tempo também podem sugerir uma clausura dos grupos de monitoramento em torno de suas próprias preocupações.

Os critérios a partir dos quais as críticas são produzidas estão apresentados na tabela 10. Uma vez identificadas as matérias objeto de análise, conforme as tipificações presentes na tabela 8, são aplicadas os critérios que buscam ir ao ponto do problema a ser abordado. Esses critérios podem assim ser definidos:

1) Critérios técnicos relativos à interpretação objetiva do fato: busca analisar se a notícia produzida pelo repórter está ou não em conformidade com o fato reportado;

2) Critérios técnicos relativos ao enquadramento do fato: analisa a angulação apresentada na matéria, a partir de outras possibilidades existentes e também da seleção das fontes ouvidas; 

3) Critérios técnicos relativos à elaboração do produto: analisa o produto jornalístico e seus atributos formais e estilísticos, como o texto, a edição, etc.;

4) Critérios técnicos relativos à (presumida) expectativa da audiência: busca analisar se o produto publicado está ou não em consonância com a expectativa da audiência;

5) Critérios éticos relativos à conduta do repórter: busca analisar os procedimentos levados a cabo durante a reportagem e a publicação no tratamento das fontes, dos valores caros à sociedade e das normas deontólogicas da profissão.

Na indicação dos critérios da Tabela 10, permitiu-se aos grupos marcar mais de uma opção, com a possibilidade inclusive de hierarquizar os critérios numericamente conforme o peso de cada um para o trabalho do grupo. 

Tabela 10

Critérios a partir dos quais as críticas são produzidas.
	Projeto (
Critérios ( 
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Critérios técnicos relativos à interpretação objetiva do fato
	2
	2
	
	1
	2
	1
	4
	
	3
	1
	
	2
	9 (75 %)

	Critérios técnicos relativos ao enquadramento do fato
	3
	1
	1
	1
	1
	1
	2
	1
	2
	1
	1
	
	11 (91,6 %)

	Critérios técnicos relativos à elaboração do produto
	4
	
	1
	1
	
	1
	3
	
	1
	1
	1
	
	8 (66,7 %)

	Critérios técnicos relativos à (presumida) expectativa da audiência
	1
	
	
	
	
	
	5
	
	5
	1
	
	
	4 33,3 %)

	Critérios éticos relativos à conduta do repórter
	5
	2
	2
	2
	2
	1
	1
	1
	4
	1
	
	1
	11 (91,6 %)

	Outros. Especificar
	
	
	
	x

	
	
	
	
	
	
	1

	
	2 (16,7 %)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	NA*


*NA: Não se aplica. A soma dos percentuais ultrapassa 100% porque 1) é possível mais de uma resposta por grupo e 2) está sendo considerado o uso da categoria pelo conjunto dos projetos. 
Percebe-se também haver uma ampla utilização dos diferentes critérios pelos mais diversos grupos. A utilização de muitos dos critérios analisados ou, ao contrário, de poucos, depende do enfoque que o grupo está querendo dar ao seu trabalho. O máximo que se pode inferir dos dados é que os grupos que trabalham com menos critérios podem obter uma especialização maior na análise dos casos neles enquadrados, ao passo que os grupos que trabalham com mais critérios privilegiam a amplitude das abordagens em relação à especialização das análises.

Na Tabela 10 se pode verificar também que dois tipos de critérios estão bastante presentes nos grupos da Renoi entrevistados: os relativos ao enquadramento do fato e à conduta do repórter. Ambos são utilizados por 11 dos 12 grupos respondentes. Os primeiros, contudo, ainda são os mais destacados pela predominância do número 1 nas respostas, o que indica prioridade para aquela categoria. O critério menos utilizado, por sua vez, é o relativo à “expectativa da audiência”. 

As tabelas 11 e 12 indicam, respectivamente, o uso de metodologia científica pelos grupos e quais, especificamente, são empregadas por eles. Nove dos 12 grupos indicaram usar metodologia científica na identificação e análise dos dados (Tabela 11). E constatou-se que a metodologia mais utilizada é a análise de conteúdo, assinalada por oito dos 12 grupos. Não foi intenção do presente levantamento, contudo, detalhar tais condições de uso, mas apenas identificar a existência desta motivação para que se possa, no futuro, aprofundar o refinamento desses dados. 

Tabela 11

Uso de metodologia científica na identificação e análise dos dados. 
	Item
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Sim
	x
	x
	x
	x
	
	x
	x
	x
	x
	
	x
	
	9 (75 %)

	Não
	
	
	
	
	x
	
	
	
	
	x
	
	x
	3 (25 %)

	
	12 (100% )


Tabela 12

Metodologia científica usada na identificação e análise dos dados.
	Item
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Análise do Discurso
	
	
	x
	
	-
	x
	
	
	
	-
	
	-
	2 (16,7 %)

	Análise de Conteúdo
	x
	x
	x
	x
	-
	x
	
	x
	x
	-
	x
	-
	8 (66,7 %)

	Análise Semiótica
	
	
	
	
	-
	x
	
	
	x
	-
	
	-
	2 (16,7 %)

	Análise Hermenêutica
	
	
	
	
	-
	
	
	
	
	-
	
	-
	0 (0%)

	Outras. Especificar
	
	
	
	
	-
	
	x

	
	
	-
	
	
	1 (8,3 %)

	
	
	
	
	
	NA*
	
	
	
	
	NA*
	
	NA*
	N A*


*NA: Não se aplica. A soma dos percentuais ultrapassa 100% porque 1) é possível mais de uma resposta por grupo e 2) está sendo considerado o uso da categoria pelo conjunto dos projetos.
Na seqüência, a Tabela 13 apresenta os eventos da área de comunicação e jornalismo nos quais os grupos integrantes da Renoi já apresentaram seus trabalhos. Pouco mais da metade dos grupos tem tido uma presença recorrente nos fóruns de discussão. A participação nesses espaços é importante para a divulgação acadêmica dos resultados do trabalho, troca de experiências com outras equipes e articulação de eventuais parcerias para a realização das atividades. 
Tabela 13

Evento (s) onde a equipe já apresentou resultados do projeto.
	Projeto((
Congresso(
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	Total (%)

	Ainda não apresentou
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	x
	
	
	
	3  (25 %)

	Em eventos locais promovidos pela instituição que abriga o projeto
	
	x
	x
	
	x
	x
	
	
	
	
	
	x
	5 (41,7 %)

	Em eventos locais promovidos por outras instituições
	x
	
	x
	
	x
	
	
	
	
	
	x
	x
	5 (41,7 %)

	Intercom regional (Sipec)
	
	x
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	x
	1 (8,3)

	Intercom
	x
	x
	x
	
	x
	
	
	
	
	
	x
	x
	6 (50 %)

	Fórum Nacional de Professores de Jornalismo (FNPJ);
	
	
	x
	
	x
	
	
	
	
	
	x
	x
	4 (33,3 %)

	Encontro Nacional de Pesquisadores em Jornalismo (SBPJor);
	x
	x
	x
	
	
	
	
	
	
	
	x
	x
	5 (41,7 %)

	Outro
	
	
	x
	x
	
	
	
	
	
	x

	x

	x

	4 (33,3 %)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


*NA: Não se aplica. A soma dos percentuais ultrapassa 100% porque 1) é possível mais de uma resposta por grupo e 2) está sendo considerado o uso da categoria pelo conjunto dos projetos.
4) Rotinas de trabalho
 

Através de uma questão aberta, buscou-se fazer o levantamento também das rotinas de trabalho dos diferentes grupos. Apesar das diferenças e das particularidades de cada um, é possível perceber através dos relatos dos coordenadores rotinas de trabalho, senão inteiramente comuns, muito próximas umas das outras. 

Essa rotina consiste basicamente de quatro etapas. Normalmente, o ponto de partida é uma reunião de pauta, como alguns chamam, na qual se avalia e discute ou tema ou a ocorrência de problemas de cobertura passíveis de análise pelo grupo. Temas ou problemas definidos, tem-se início uma fase de pesquisa na qual os membros da equipe buscam subsídios para fundamentar suas análises. Ao final desta etapa, os artigos são produzidos. Quando os autores são estudantes, na maioria dos casos, os artigos são revisados pelos professores da equipe e só então liberados para publicação. 

Algumas pequenas especificidades acontecem para além desta estrutura geral de trabalho. Uma delas é a reunião de avaliação, realizada por alguns grupos, dentro das rotinas regulares de trabalho. Alguns a fazem durante a reunião de pauta, outros, ao final do ciclo. Outra é a aplicação de questionários pré-formulados para avaliar a cobertura. Essa prática é comum em três grupos que utilizam a análise de conteúdo. E por fim um grupo tem um ombudsman que faz a crítica da crítica, isto é, analisa o trabalho da própria equipe.

Um aspecto a ser destacado nas rotinas é o envolvimento das atividades de crítica de mídia com as de ensino, através da sua vinculação a disciplinas do curso. A existência de muitos estudantes voluntários indicados na Tabela 2 não dá a dimensão do quanto aquelas atividades estão imbricadas, conforme relato dos coordenadores. Esse aspecto denota o caráter pedagógico que as críticas produzidas têm na formação dos futuros profissionais. Ao refletir sobre as práticas, seu grau de correção técnica ou ética, o estudante ganha uma melhor capacidade para discernir situações problemáticas e a melhor forma de conduta para lidar com elas.

Considerações finais

O perfil dos grupos que estão empenhados na construção da Renoi visa proporcionar um autoconhecimento mínimo a respeito das condições de operação, dos parâmetros empregados para a produção das críticas e da sistemática de funcionamento do grupos. As informações aqui sistematizadas sugerem alguns entre tantos outros desdobramentos possíveis para se pensar o futuro da Renoi.

Um dos caminhos é a busca de financiadores públicos e privados, para além das próprias instituições que os acolhem. Os recursos captados podem melhorar sua infraestrutura, nos casos em que isso seja necessário, mas principalmente garantir bolsas para estudantes e profissionais capazes de dar maior regularidade as ações dos grupos. 

Outra possibilidade é a criação de um projeto comum, haja vista que as rotinas são semelhantes, assim como os critérios de identificação de matérias, de produção das críticas e a metodologia empregada na maioria dos casos, a análise de conteúdo. Ou seja, embora os grupos tenham suas peculiaridades, que devem ser reconhecidas e respeitadas, há sinais de convergência que podem ser explorados sem que nenhum perca sua própria identidade. Mesmo nos casos em que haja diferenças nítidas, pode haver, nessas diferenças, a possibilidade de complementação, e não de exclusão, das contribuições de cada um. A elaboração de um projeto comum, que potencialize o alcance dos resultados regionais dos diversos grupos, poder ser importante inclusive para a captação de recursos.

A constituição de um fórum, não apenas nos espaços acadêmicos já consolidados, mas próprio para a troca de experiências, é uma iniciativa que já se realiza com o I Encontro da Renoi, sem dúvida, um marco da criação oficial da Rede e da sua conseqüente consolidação. O fórum próprio permite a definição de um foco específico de discussão, que pode proporcionar amadurecimento do trabalho como um todo e maior especialização na abordagem das questões que motivam os grupos da rede.

Nesse sentido, inclusive, há dois aspectos muito claros na experiência dos integrantes da Renoi: 1) a necessidade de apontar as críticas da produção jornalística nos mais diversos veículos monitorados, vinculada à percepção 2) da necessidade de descobrir o “jeito certo” de fazer. Talvez aqui esteja um aspecto singular da experiência da Renoi: o pensar jornalístico é voltado para a construção de um jornalismo melhor.

Na esteira dessa percepção, se abre também a possibilidade de a Renoi capitanear um processo inovador de pesquisas aplicadas em Jornalismo, muito pertinente para uma rede acadêmica, diga-se de passagem, capaz de estimular a produção de pesquisas científicas voltadas para a inovação tanto de conteúdos como de práticas profissionais. Essa marca presente nos relatos dos coordenadores precisaria ser sistematizada, metodológica e conceitualmente, a fim de desencadear tal processo. 

Enfim, o pequeno relato aqui apresentado sobre os integrantes da Rede Nacional de Observatórios da Imprensa procurou proporcionar uma base comum de conhecimento acerca das experiências de cada grupo. A expectativa é que elas possam ajudar, pelo menos, na organização dos debates em torno da rede, e que esses debates resultem na efetiva implementação da Renoi.

Referências bibliográficas

Bertrand, Claude-Jean. O arsenal da democracia: sistemas de reponsabilzação da mídia. Tradução de Maria Leonor Loureiro. Bauru, SP: Edusc, 2002. 513 p.

Christofoletti, Rogério. Censo Renoi. renoi@grupos.com.br 2006. 24 de novembro de 2006.
Gentilli, Victor. Democracia de massas: jornalismo e cidadania. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2005.(Comunicação)

Pronunciamento da Comissão Sobre a Liberdade da Imprensa. In.: Steinberg, Charles (org). Meios de comunicação de massa. São Paulo: Cultrix, 1972.(p. 199-215).

* MAS: Media Accountability System , original inglês do qual a tradução portuguesa (do Brasil), de Maria Leonor Loureiro, da obra de Bertrand é “Sistemas de Responsabilização de Mídia”.


� O cesno foi realizado através da lista da Rede, com informações fornecidas pelos coordenadores dos grupos e sistematizadas por um de seus integrantes, Rogério Christofoletti, do Monitor de Mídia, da Universidade do Vale do Itajaí.


� A própria idéia da Renoi surgiu a partir da OI. No caso da Andi, não apenas, mas a agência criou em 2005 o Informa, programa...


� São Paulo, 4; Distrito Federal, 3; Minas Gerais 3; Espírito Santo, 2; Paraná, 2; Pará, 1; Paraíba, 1; Rio Grande do Sul, 1; Santa Catarina, 1 e Sergipe, 1.


� Um dos grupos da região Nordeste, o Laboratório de Estudos em Jornalismo da Universidade Federal de Sergipe, fica situado na cidade de São Cristóvão, um dos municípios da chamada Grande Aracaju, na divisa com a capital. O foco do projeto, além disso, é voltado para os jornais sediados na capital, por isso para fins de contabilização neste quadro, o grupo foi considerado como sendo de “capital”.


� Há situações em que o projeto não foi identificado pelo respondente ou que não apresenta um título específico. Nesses casos, o campo correspondente ao projeto no quadro 1 foi preenchido também com o nome da instituição. 


� A Andi possui cerca de 80 profissionais remunerados, sendo que destes cerca de 25% são estagiários. Na área de monitoramento de mídia, há cerca de 20 pessoas envolvidas, entre profissionais fixos da organização, estagiários e, em caso de projetos especiais, terceirizados. A agência trabalha também, em todas as pesquisas, com consultores ad hoc convidados ou contratados especificamente para aquele projeto. Nestes casos, não raro há professores envolvidos. Sobre as fontes pagadoras, há diversas organizações envolvidas (nacionais, internacionais, empresariais e governamentais).


� Todos os tipos de financiamento descritos na tabela colaboram para a manutenção da estrutura e das atividades da Andi. Convém ressaltar que por financiamento público, está-se  considerando também agências do sistema ONU e de ONGs não conectadas ao setor empresarial. 


� A dupla marcação deste item, segundo justifica o coordenador, é que o atual projeto encontra-se em fase de implantação. No entanto, o Grupo de Pesquisa Estudos de Jornalismo Brasileiro, cadastrado no diretório de grupos de pesquisa do CNPq, acumula um conjunto de pesquisas sistematizadas que permitiram ousar um salto de qualidade, correspondente ao projeto atual.


� O grupo trabalha com um conjunto de critérios assim definidos: 1) a identificação e comparação do espaço atribuído aos atores presentes na cobertura; 2) o pluralismo das fontes consultadas e a ausência de fontes credenciadas; 3) a observação da presença de preconceitos e prejulgamentos dos atores; 4) o caráter exclusivamente factual ou contextual dos eventos; 5) a explicação das causas e conseqüências sociais da ocorrência relatada; 6) a existência ou ausência de infográficos, tabelas, estatísticas, quadros comparativos e outros recursos que ajudam o leitor a comparar e a contextualizar as informações; 7) a referência ou menção, na cobertura, de políticas públicas relacionados aos eventos; 8) a referência ou menção de legislação pertinente aos eventos relatados; 9) o enquadramento (ponto de vista, ângulo) predominante na cobertura (oficialista, comercial, cidadania, positiva ou negativa, plural ou fechada, etc.); 10) A presença de recomendações (ou menção) para a solução das questões, quando pertinente.


� Análises de recepção dos conteúdos.


� Enquadramento (framing).


� 


� Alaic, Anpocs, Compós, além de diversos congressos nacionais e internacionais de outras áreas para além da comunicação e das ciências sociais


� compós.





